VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 738, de 2020
Mensagem A-nº 075/2021 do Senhor Governador do Estado
São Paulo, 28 de maio de 2021
Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto total ao Projeto de lei nº 738, de 2020, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 33.034.

De iniciativa parlamentar, a propositura objetiva instituir o Programa emergencial paulista de vacinação contra a COVID-19.

Embora reconheça os relevantes propósitos que ensejaram a iniciativa, vejo-me compelido a negar assentimento ao projeto, pelas razões que passo a expor.

Conforme o sistema constitucional vigente, as ações e os serviços de saúde prestados pelo Poder Público fazem parte de uma rede regionalizada e hierarquizada, compondo o Sistema Único de Saúde – SUS, com direção em cada esfera de governo, atendimento integral e participação da comunidade (artigo 198 da Constituição Federal).

O gerenciamento desse sistema pressupõe a atuação harmoniosa dos entes políticos envolvidos, a exigir que a legislação proveniente das diversas esferas de competência esteja em sintonia com as diretrizes e regras básicas do SUS.

A instituição de programa de vacinação contra a COVID-19, na forma veiculada na proposta, configura providência que deve ser estabelecida e disciplinada em normas expedidas pelos gestores do SUS, constituindo-se o Ministério da Saúde e as Secretarias de Saúde estaduais e municipais os executores solidários das medidas de promoção, proteção e recuperação da saúde e das atividades preventivas (artigo 5º, inciso III, da Lei federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990).

Sob esse enfoque, cabe registrar a existência da Lei federal nº 6.259, de 30 de outubro de 1975, que dispõe sobre a organização das ações de vigilância epidemiológica, sobre o Programa Nacional de Imunizações, estabelece normas relativas à notificação compulsória de doenças, e dá outras providências.

O referido diploma legal estabelece que, consoante as atribuições que lhe foram conferidas dentro do Sistema Nacional de Saúde, o Ministério da Saúde coordenará as ações relacionadas com o controle das doenças transmissíveis, orientando sua execução inclusive quanto à vigilância epidemiológica, à aplicação da notificação compulsória, ao programa de imunizações e ao atendimento de agravos coletivos à saúde, bem como os decorrentes de calamidade pública. Para o controle de epidemias e na ocorrência de casos de agravo à saúde decorrentes de calamidades públicas, o Ministério da Saúde coordenará a utilização de todos os recursos médicos e hospitalares necessários, públicos e privados, existentes nas áreas afetadas, podendo delegar essa competência às Secretarias de Saúde dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios (artigo 1º).

A lei dispõe, ainda, que compete ao Ministério da Saúde a elaboração do Programa Nacional de Imunizações, que definirá as vacinações, inclusive as de caráter obrigatório, e coordenará e apoiará, técnica, material e financeiramente, a execução do programa, em âmbito nacional e regional, cuja execução cabe às Secretarias de Saúde das Unidades Federadas (artigos 3º e 4º).

A inobservância das obrigações estabelecidas na aludida lei constitui infração sanitária e sujeita o infrator às penalidades previstas em lei, sem prejuízo das demais sanções penais cabíveis (artigo 14, na redação dada pela lei nº 13.730, de 2018).

Nesse contexto, o Ministério da Saúde editou o Plano Nacional de Operacionalização da Vacinação contra a Covid-19, como medida adicional de resposta ao enfrentamento da doença, tida como Emergência de Saúde Pública de Importância Internacional, mediante ações de vacinação nos três níveis de gestão. 

As diretrizes definidas no citado plano visam a apoiar Estados e Municípios no planejamento e operacionalização da vacinação contra a doença, cujo êxito demandará o envolvimento das três esferas de gestão, em esforços coordenados no SUS.

Por outro lado, cumpre consignar que a elaboração de normas e programas vinculados ao SUS, no âmbito do Estado, é de inequívoca competência da Secretaria da Saúde, de acordo com o artigo 9º, inciso II, da Lei federal nº 8.080, de 1990. Sob essa ótica, a propositura incursiona em campo reservado à atuação dos gestores do SUS, vulnerando as normas fixadas pela legislação federal. 

Considerando que a proposta em exame institui o programa de que trata, no âmbito do SUS, destaco que a implementação das providências, no que concerne à organização, ao funcionamento e à definição de atribuições de órgãos da Administração Pública, está reservada ao Chefe do Poder Executivo, no exercício da competência privativa que lhe foi outorgada pela ordem constitucional para dirigir a Administração (artigo 84, incisos II e VI, “a”, da Constituição Federal e artigo 47, incisos II e XIV, da Constituição Estadual).

Cabe assinalar, ainda, que, em decorrência do vício de inconstitucionalidade que macula a regra contida no “caput” do artigo 1º do projeto, os demais dispositivos que o integram, em virtude de seu caráter acessório, não podem subsistir, por via de arrastamento. 
Com efeito, no Supremo Tribunal Federal é pacífico o entendimento de que a nulidade parcial implica a nulidade total, quando em consequência da declaração da inconstitucionalidade da norma se reconheça que as restantes deixam de ter qualquer significado autônomo (ADI nº 1144/RS, ADI nº 3255/PA, ADI-ED nº 2982/CE e ADI nº 2815/SC).

Finalmente, a Secretaria da Saúde consignou que, em sintonia com as diretrizes de âmbito nacional, foi elaborado o Plano Estadual de Imunização, amplamente divulgado e que vem sendo atualizado, diariamente, pelo governo estadual. A mencionada Pasta afirmou, ainda, que o plano estadual conta com a atuação de um grande número de profissionais de saúde e que vem ampliando os postos de vacinação na medida em que ocorre o abastecimento de vacinas.

No Estado de São Paulo, a ação de vacinação foi iniciada em 17 de janeiro de 2021, tendo sido aplicadas, até o presente momento, mais de dezesseis milhões de doses (segundo dados publicados na página https://vacinaja.sp.gov.br).
Fundamentado nestes termos o veto total que oponho ao Projeto de lei nº 738, de 2020, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia. 

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
João Doria
GOVERNADOR DO ESTADO
